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RESUMO 

A conservação da natureza é o principal propósito das áreas protegidas, porém existe também a expetativa de que contribuam 

para o desenvolvimento regional. Por outro lado, a nível local é frequente a perceção de que as áreas protegidas concorrem para 

o despovoamento e o abandono do território. Contudo, nos territórios rurais, onde frequentemente se classificam estas áreas, 

estes fenómenos podem estar relacionados com outros fatores, nomeadamente a perda de relevância económica do setor agríco-

la. Neste artigo são analisadas as principais dinâmicas que, nas últimas décadas, influenciaram o território do Parque Natural do 

Tejo Internacional e sua envolvente. O fenómeno de despovoamento já se verificava antes da classificação do Parque e este, pela 

sua dimensão e características, não influencia significativamente as dinâmicas territoriais dos municípios abrangidos. No entanto, 

os fenómenos de despovoamento e envelhecimento constituem uma preocupação para a sustentabilidade económica e social do 

território e da área protegida. 
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1. INTRODUÇÃO 

 
A classificação de áreas protegidas tem como obje-

tivo primordial a preservação de espécies, habitats ou 
outras ocorrências naturais raras ou de elevado valor 
ecológico, científico ou cénico. No entanto, existe uma 
crescente expetativa para que as áreas protegidas gerem 
impactos positivos nas componentes económica, social e 
cultural, servindo como motor de desenvolvimento regio-
nal (Mose, 2007). Tais expectativas são particularmente 
pertinentes nas áreas classificadas como Parque Natural 
(PN), onde existe grande interação entre os elementos 

sociais e ecológicos e onde a preservação da biodiversi-
dade pode depender de atividades humanas tradicionais. 

Em Portugal, apesar do potencial contributo das 
atividades recreativas e de turismo de natureza, cada vez 
mais promovidas nos parques naturais, é comum a perce-
ção de que uma área protegida limita as oportunidades de 
desenvolvimento económico e contribui para o abandono 
do território (Queirós, 2002, 2012). No entanto, estas 

áreas, maioritariamente rurais, encontram-se (também) 
condicionadas pelas suas características intrínsecas e 
dinâmicas territoriais próprias. Nas últimas décadas os 
territórios rurais perderam população de forma significa-
tiva, a importância da agricultura na economia diminuiu e 
a inovação tecnológica conduziu ao abandono de práticas 
tradicionais (Baptista, 2001). Este tipo de dinâmicas é, 
em muito casos, difícil de contrariar e reflete-se em alte-
rações na ocupação do solo (Lambin & Meyfroidt, 2010). 
Entre 1995 e 2007, Portugal Continental perdeu mais de 
190.000 ha de área ocupada por agricultura (Caetano et 

al., 2017). O abandono de sistemas agrícolas e de práticas 

tradicionais pode aumentar o risco de incêndios, gerando 
perdas económicas e de serviços do ecossistema (Pereira 
& Navarro, 2015). Uma adequada gestão do território 

requer, portanto, a devida compreensão e consideração 
das dinâmicas socioeconómicas e de ocupação do solo, 
exigindo coordenação de políticas e de esforços entre a 
administração local/regional e a entidade gestora da área 
protegida.  

O Parque Natural do Tejo Internacional (PNTI) é 
um exemplo da interdependência entre os valores naturais 
e a atividade humana num território predominantemente 
rural. O PNTI abrange uma área de cerca de 26.490 ha, 
inserida nos concelhos de Castelo Branco, Idanha-a-Nova 
e Vila Velha de Rodão, onde as atividades agrícolas, 
pecuárias e florestais são predominantes (ICNB, 2007). A 
sua classificação, em 2000 (Decreto Regulamentar n.º 
9/2000, de 18 de agosto) visou a conservação de espécies 

da flora e da fauna e de biótopos característicos das paisa-
gens meridionais, sobretudo zonas de montado de sobro e 
azinho e algumas estepes cerealíferas. Os valores naturais 
da região justificam ainda outras classificações (Zona de 
Proteção Especial, Geoparque e Reserva da Biosfera). A 
NUTS III Beira Interior Sul, onde se insere o PNTI, 
caracteriza-se pela sua vastidão territorial, interioridade e 
proximidade à fronteira com Espanha, fatores que 
influenciam as suas dinâmicas sociais e económicas, com 
tendência de despovoamento e envelhecimento, embora 
os concelhos que a constituem registem evoluções distin-
tas (CEDRU, 2008). Este artigo apresenta uma análise 
exploratória das principais dinâmicas que, nas últimas 
décadas, influenciaram a evolução do território do PNTI 
e sua envolvente e que podem constituir aspetos cruciais 
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considera-se que a área do PNTI é de 26.385 ha. Apesar 
do PNTI ter sido classificado apenas em 2000, os seus 
limites foram considerados na análise da COS 1990.  

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

3.1 População e economia 

Muito antes do PNTI ser criado (ano 2000) este 
território já registava uma tendência de decréscimo da 
população residente (Tabela 1). No entanto, a tendência é 
mais acentuada no município de Idanha-a-Nova, onde a 
população residente em 2011 era cerca de um terço 
(32%) da existente em 1960. O município de Castelo 

Branco, com uma superfície semelhante, apresentava em 
1960 uma população com o dobro da dimensão da regis-

tada em Idanha-a-Nova, diferença que se acentuou ao 
longo das décadas. De facto, embora a população residen-
te no município de Castelo Branco em 2011 seja muito 
inferior à de 1960, foi registado um ligeiro aumento nos 
últimos dois momentos censitários (2001 e 2011). Tal 
poderá ser explicado pelo (potencial) efeito polarizador 
da cidade de Castelo Branco (CEDRU, 2008).  

para a sustentabilidade da área protegida e para o desen-
volvimento local. 

 
2. MÉTODOS 

 

Foram analisados dados relativos aos principais 
indicadores socioeconómicos para os três municípios 
abrangidos pelo PNTI, disponibilizados pelo Instituto 
Nacional de Estatística (www.ine.pt) e pelo PORDATA 
(www.pordata.pt). Sempre que possível foram utilizados 

os dados oficiais dos censos (1960, 1981, 1991, 2001 e 
2011).  

Para a análise das alterações ocorridas na ocupação 
do solo foram processadas as Cartas de Uso e Ocupação 
do Solo (COS) referentes aos anos de 1990 e 2007, facul-
tadas pela Direção Geral do Território. Com recurso ao 
software ArcGis procedeu-se à reclassificação da nomen-
clatura, com a agregação nas seguintes ‘megaclasses’: 
agricultura, meios aquáticos, floresta, vegetação herbá-
cea, solo descoberto e urbano. Uma vez que a COS 2007 
classifica como “Espanha” a área fronteiriça do PNTI a 
mesma foi retirada da análise, razão pela qual neste artigo 

Indicador Unidade Ano Castelo Branco Idanha-a-Nova Vila Velha de Ródão 

Superfície km2  1.438 1.416 330 

Território abrangido pelo PNTI %  9% 9% 2% 

População residente n.º 

1960 63.091 30.418 8.039 

1981 54.908 16.101 5.605 

1991 54.310 13.630 4.960 

2001 55.708 11.659 4.098 

2011 55.909 9.665 3.517 

Densidade populacional hab/km2 

1960 43,9 21,5 24,4 

1981 38,2 11,4 17,0 

1991 37,8 9,6 15,0 

2001 38,7 8,2 12,4 

2011 38,9 6,8 10,7 

Índice de envelhecimento rácio (%) 

1960 36,5 40,8 58,2 

1981 83,7 194,8 160,2 

1991 117,6 291,7 289,2 

2001 168 453 522,5 

2011 187,9 492,8 583,7 

Tabela 1 - Indicadores de caracterização dos municípios de Castelo Branco, Idanha-a-Nova e Vila Velha de Ródão. 

Naturalmente, a densidade populacional acompa-
nha a tendência geral de diminuição. Em 2011, Idanha
-a-Nova e Vila Velha de Ródão apresentavam, respeti-
vamente, 6,8 hab/km2 e 10,7 hab/km2, valores entre os 

mais baixos do país. A baixa densidade, associada ao 
povoamento disperso (com a exceção da cidade de 
Castelo Branco), levanta questões relacionadas com o 
abastecimento de água e energia e a recolha de resí-
duos, com (potenciais) consequências económicas e 
ambientais (ICNB, 2007). O problema do despovoa-
mento é acentuado pelo envelhecimento da população. 

A evolução do índice de envelhecimento (relação 
entre a população idosa e a população jovem) nas 
últimas décadas é consistente, embora com valores 
distintos nos três municípios. Vila Velha de Ródão e 
Idanha-a-Nova apresentavam em 2011 populações 
com valores de índice de envelhecimento entre os 
mais elevados de Portugal. O envelhecimento genera-
lizado da população portuguesa resulta da queda da 
natalidade, recuo da mortalidade e fluxos de emigra-
ção (sobretudo nas décadas de 1960 e 1970) 
(Bandeira, 2014). 
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ciário, embora o setor secundário tenha sido relevante nas 
décadas de 1980 e 1990, especialmente em Vila Velha de 
Ródão. Para além do declínio generalizado do setor agrí-
cola, a diminuição de população empregada neste setor 
também é explicada pela modernização, que reduz a 
necessidade de capital humano intensivo (ICNB, 2007). 

Em termos de estrutura económica e população 

empregada, em 1960 o setor primário era preponderante 
nos três municípios (Figura 1), aproveitando as condições 
favoráveis da região para a produção hortícola e frutícola. 
As dinâmicas verificadas nas décadas seguintes eviden-
ciam uma gradual especialização em torno do setor ter-

Figura 1 - Distribuição da população empregada por setor de atividade nos municípios de Castelo Branco, Idanha-a-Nova e Vila Velha de 
Ródão. 

3.2 Ocupação do solo (1990-2007) 

A alteração mais significativa na análise 
comparativa das COS de 1990 e 2007 (Figura 2; 
Tabelas 2 e 3) consiste na perda de 54.624 ha de área 
de floresta no total dos três municípios. Idanha-a-
Nova foi o mais afetado, com uma redução de 50%. 
Paralelamente a esta acentuada diminuição, observa-se 
o aumento generalizado da área de vegetação herbácea 
(39.916 ha), sobretudo no município de Castelo 

Branco que em 2007 apresentava mais 27.214 ha. 
Provavelmente, parte da floresta perdida resulta da 
ocorrência de incêndios e algumas dessas áreas 
ardidas terão sido recolonizadas por espécies 
herbáceas.  

Durante este período, a área ocupada por 
agricultura no conjunto dos três municípios aumentou 
em 19.796 ha, mas com contributos distintos. O maior 
responsável foi o município de Idanha-a-Nova, com 
um aumento de 18.333 ha. De facto, em 2007, 45% da 
área deste município estava dedicada à agricultura, 
apesar da referida diminuição de população 
empregada no setor primário (Figura 1). O aumento de 
área de agricultura no território classificado como 
PNTI verificou-se também em Idanha-a-Nova. No 
entanto, não foi possível determinar se esse aumento 
ocorreu antes ou depois da classificação de Parque 
Natural. Por outro lado, estas áreas parecem coincidir 
com “áreas de proteção parcial do tipo II” (Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 176/2008, de 24 de 
novembro), onde os usos agrícolas são importantes 
para a manutenção dos valores naturais.  

As alterações mais significativas no território do 
PNTI são a perda de 5.304 ha na sua área de floresta 
(cerca de 37%) e o aumento de 3.451 ha de vegetação 

herbácea. 
A área urbana aumentou em todos os municípios, 

maioritariamente em Castelo Branco. A expressão desta 

classe na área classificada como PNTI é extremamente 
reduzida (em 1990 representava 0,04%), tendo mesmo 
registado uma diminuição no período em análise. 

A) 1990 

B) 2007 

Figura 2 - Carta de ocupação do solo dos municípios de Castelo Branco, 
Idanha-a-Nova e Vila Velha de Ródão, em 1990 (A) e 2007 (B). 
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4. CONCLUSÕES 

 
Os dados analisados permitem concluir que o 

fenómeno de despovoamento já se verificava no território 
em estudo, anteriormente à classificação do PNTI. A 
dimensão do Parque, a sua localização e características 
dificilmente serão suficientes para influenciar de forma 
significativa (negativa ou positivamente) as dinâmicas 
populacionais nestes municípios. O envelhecimento da 
população constitui uma preocupação, não só para a 
sustentabilidade socioeconómica do território mas 
também para a sustentabilidade da própria área protegida, 
principalmente se traduzido no abandono de práticas 
agrícolas tradicionais. Considerando que a presença e 
atividades humanas podem constituir um elemento vital 
na manutenção dos valores naturais e, 
concomitantemente, um fator de ameaça (dependendo da 
sua localização e intensidade), estas dinâmicas poderão e 
deverão ser estudadas de forma mais aprofundada. A 
coordenação de políticas de conservação e 
desenvolvimento poderá encontrar um novo espaço de 
discussão através do novo modelo de gestão em 
implementação no PNTI, com o envolvimento direto dos 
municípios na estrutura de gestão, embora não deva ser 
esquecido que o interesse público que justifica a 
existência da área protegida é o da conservação da 
natureza. 
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Tabela 2 - Área ocupada por cada ‘megaclasse’ em 1990, por 
município (unidades em hectares). 

Tabela 3 - Área ocupada por cada ‘megaclasse’ em 2007, por 
município (unidades em hectares). 


